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- Em hipótese alguma o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso será corrigido.

- Você deverá transcrever sua Prova Discursiva-Estudo de Caso, a tinta, no caderno apropriado.

- A duração da prova é de 4 horas para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e fazer a Prova

Discursiva-Estudo de Caso (rascunho e transcrição) no caderno correspondente.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Leia o texto abaixo para responder às questões de números 1 a 6. 
 
 

A competência do escritor 
 

O grande ficcionista russo Anton Tchékhov tinha posições bastante maduras sobre a função essencial de um escritor. Numa 

das cartas que escreveu a um amigo, dizia, em síntese, que, ao exigirmos do artista uma atitude consciente em relação ao seu 

trabalho, costumamos confundir dois conceitos: a solução do problema de que ele trata e a colocação correta desse problema, pela 

qual se esclarecem quais são as questões nele implicadas. Apenas o segundo conceito é obrigatório para o artista. Há nisso alguma 

semelhança com o julgamento de um tribunal: as partes envolvidas devem colocar as questões corretamente, e que os jurados 

resolvam, cada um à sua maneira. 

O grande escritor russo formula aqui uma proposição cuja prática exemplar representa-se, entre nós, na obra madura de 

Machado de Assis. Também este parece adotar a tese de que mais vale formular bem uma questão do que tentar de qualquer modo 

sua solução. Quem lê os contos e romances maduros de Machado de Assis fica com a sensação de que cabe a ele, como leitor, o 

juízo de valor final a ser aplicado à forma de pensar e de agir das personagens. 

(Juracy Colombo, inédito) 

 
 
1. Anton Tchékhov tinha a convicção de que a função de um escritor, ao focalizar em sua obra uma questão relevante, deve ser a 

de 
 

(A) representá-la de tal modo que o problema pareça ser muito mais simples do que efetivamente é. 

(B) buscar resolvê-la parcialmente, de modo a sugerir qual seria o caminho da solução definitiva. 

(C) mostrar que desconhece sua solução, embora de fato ele já a tenha encontrado por si mesmo. 

(D) preocupar-se antes com a clareza de sua apresentação do que com a forma de solucioná-la. 

(E) simular que busca resolvê-la, só para deixar claro que o caminho da solução pode ser enganoso. 

 

 
2. Atente para as seguintes afirmações: 
 
 I. A semelhança apontada no texto entre a função do escritor e o julgamento de um tribunal é que, em ambas as 

competências, o importante não é o resultado final,  mas o esforço desenvolvido no rito acusatório. 
 
 II. Aos leitores de Machado de Assis caberia antes a função de julgar a solução encontrada pelo escritor do que chegar a 

discutir os aspectos problemáticos da questão levantada. 
 
 III. A semelhança apontada entre Tchékhov e Machado de Assis está no fato de que nas obras de ambos os escritores o que 

se valoriza é o discernimento do problema, e não a via de sua superação. 
 
 Em relação ao texto, está correto APENAS o que se afirma em 
 

(A) I. 

(B) II e III. 

(C) III. 

(D) II. 

(E) I e II. 

 

 
3. Está clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) Um ponto comum, de cujo fica difícil discordar, entre os dois escritores referidos, são as confluências entre seus modos de 
avaliar, um problema, a partir de sua mais imediata solução. 

 
(B) Tanto aos leitores de Tchékhov como aos de Machado de Assis caberia a operação, promovida nas obras desses autores, 

de bem reconhecer e julgar a questão problemática nelas retratada. 
 
(C) Muitos leitores acreditam de que o importante num escritor é esclarecer suas questões, de vez que a função que lhes cabe 

é criar uma obra na qual possamos todos reconhecer os problemas e neles se espelhar. 
 
(D) O amigo à quem Tchékhov enviou a carta recebeu com ela uma lição: de que os escritores têm uma função que não pode 

ser relegada, ou seja, divisar um problema que não pretendem solucionar. 
 
(E) O autor do texto avalia que na obra de Machado de Assis, a exemplo do que ocorre com Tchékhov, o leitor fica pretendido 

como um parceiro de cuja colaboração no deslindamento de tudo é imprecindível. 
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4. Ao se flexionar adequadamente na voz passiva, a forma verbal sublinhada concorda regularmente com seu sujeito em: 
 

(A) Tendo sido bem discriminadas, as questões de um escritor oferecem-se como desafio a ser solucionado pelo leitor. 
 
(B) Por saberem expô-las a contento, o escritor oferece ao leitor questões agudas e bastante desafiadoras. 
 
(C) A muitos leitores tem sensibilizado as obras desses dois grandes mestres da literatura universal. 
 
(D) Ainda que muitas soluções cheguem a haver num texto literário, mais importante é o processo pelo qual se apresentam. 
 
(E) É aceitável o paralelo que se propôs estabelecer o autor do texto, ao aproximar os escritores referidos. 

 
 
5. Atente para a construção das seguintes frases: 
 
 I. Para o caso do escritor, apenas o segundo conceito é obrigatório. 

 II. A solução de um problema não cabe aos escritores, cuja preocupação maior está em sua exposição. 

 III. Ele não confia muito nos escritores, que apresentam soluções mais ou menos óbvias. 

 
 A supressão da vírgula altera significativamente o sentido da frase que está em 
 

(A) I, II e III. 
 
(B) I e II, apenas. 
 
(C) II e III, apenas. 
 
(D) I e III, apenas. 
 
(E) II, apenas. 

 
 
6. A frase mais vale formular bem uma questão do que tentar de qualquer modo sua solução tem outra redação, igualmente correta 

e de sentido equivalente, em: 
 

(A) é mais preferível uma questão formulada do que sua tentativa imediata de solução. 
 
(B) vale menos a solução tentada de uma questão que esta vier a formular. 
 
(C) melhor será uma questão bem formulada em vez da sua busca de solução. 
 
(D) é melhor uma questão bem formulada ao invés de se alcançar alguma rápida solução. 
 
(E) é preferível formular a contento um problema a buscar a todo custo sua solução. 

 
 
Atenção: Leia o texto abaixo para responder às questões de números 7 a 10. 
 
 

[Civilização e sofrimento] 
 

É uma afirmação corrente que boa parte da culpa dos sofrimentos humanos vem do que é chamado de nossa civilização. 

Seríamos bem mais felizes se a abandonássemos e retrocedêssemos a condições primitivas, satisfazendo nossos instintos básicos. 

Tal asserção me parece espantosa, porque é fato estabelecido – como quer que se defina o conceito de civilização – que tudo aquilo 

com que nos protegemos da ameaça das fontes do sofrer é parte da civilização.  

Como é que tantas pessoas chegaram a partilhar esse ponto de vista de surpreendente hostilidade à civilização? Acho que 

uma profunda insatisfação com o estado civilizacional existente preparou o solo no qual, em determinadas ocasiões históricas, 

formou-se essa condenação. 

(Adaptado de: FREUD, Sigmund. O mal-estar na civilização. Trad. Paulo César de Souza. São Paulo: Penguin & Companhia das Letras, 
2011, p. 31) 

 

 
7. Explora-se, no texto, uma flagrante contradição, expressa formalmente no seguinte enunciado: 
 

(A) Muitas pessoas revelam uma posição inteiramente hostil aos princípios da civilização. 
 
(B) Destinada a nos proteger dos sofrimentos, a civilização é por vezes inculpada do nosso sofrer. 
 
(C) Em determinadas situações históricas, há quem se insurja contra o estado civilizacional. 
 
(D) Acredita-se que a satisfação dos instintos primitivos nos tornaria mais felizes. 
 
(E) Para muitos, o retorno a condições mais primitivas seria preferível ao estágio atual da civilização. 
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8. Todas as formas verbais têm emprego plenamente adequado na seguinte frase: 
 

(A) Teríamos sido bem mais felizes se abandonarmos as normas da civilização, vindo a retroceder aos hábitos primitivos. 

(B) Seremos mais felizes se havermos de satisfazer nossos instintos mais primários, que há tanto abandonáramos. 

(C) Não importa como se a defina, é imperativo que a civilização se mantenha consolidada como projeto humano. 

(D) Deverão haver ainda mais hostilidades contra a civilização, caso se viesse a insistir no bem maior da vida primitiva. 

(E) Será espantoso se, em pleno processo civilizatório, virmos a renunciar ao que já nos guiara por tanto tempo. 

 

 
9. Criamos a nossa civilização e atribuímos à nossa civilização o papel de dirimir nossos sofrimentos, fazendo da nossa civilização 

uma espécie de escudo contra o furor dos nossos instintos, para que não reconheçamos os nossos instintos como forças que 
não podem ser controladas. 

 
 Evitam-se as viciosas repetições da frase acima, substituindo-se os elementos sublinhados, na ordem dada, por: 
 

(A) lhe atribuímos − fazendo dela − os reconheçamos 

(B) a atribuímos − fazendo com ela − reconheçamos-lhes 

(C) atribuímo-la − fazendo dela − lhes reconheçamos 

(D) a ela atribuímos − fazendo-a − reconheçamo-los 

(E) lhe atribuímos − fazendo-lhe − os reconheçamos 

 

 
10. Por apresentar deficiência em sua estrutura, é preciso CORRIGIR a redação da seguinte frase 
 

(A) Para muita gente, os seres primitivos seriam mais felizes que os civilizados por estarem mais próximos da natureza, que 
dita os nossos instintos. 

 
(B) É inegável que muita gente considera, ao longo da história, que a civilização seja a grande responsável pelos sofrimentos 

humanos. 
 
(C) A força dos nossos instintos é tamanha que muitos, acreditando não poder vencê-los, gostariam de ser felizes 

satisfazendo-os plenamente. 
 
(D) Um ponto de vista, revelando surpreendente hostilidade,  consideram muitos que está na civilização, sendo esta a raiz dos 

nossos males. 
 
(E) Os princípios da civilização ainda estão sendo edificados porque todos acreditamos que, por meio deles, protegemo-nos 

de maiores sofrimentos. 
 
 

Noções de Informática 
 
11. Um Analista realizou a seguinte sequência de comandos em um navegador web em sua versão em português: 
 

− clicou no botão Ferramentas e em Opções da Internet 

− na guia Geral, em Home page, digitou http://www.trt20.jus.br/ 

− clicou em Aplicar e OK 
 
 O Analista 
 

(A) estava utilizando o Google Chrome e incluindo a home page digitada nos Favoritos. 

(B) estava utilizando o Mozilla Firefox e marcando a home page digitada como página confiável. 

(C) terá a home page digitada carregada automaticamente nas próximas vezes que abrir o navegador. 

(D) estava utilizando o Internet Explorer 11 e liberando a home page digitada da verificação do antivírus. 

(E) fará a home page digitada bloquear cookies automaticamente na próxima vez que abrir o navegador. 

 

 
12. Considere as duas situações em que a proteção e a segurança da informação foram violadas: 
 
 I. O número do CPF de um trabalhador foi alterado, deixando seu CPF inválido. 

 II. Um dado sigiloso de uma causa trabalhista foi acessado por uma pessoa não autorizada. 

 
 Nas situações I e II ocorreram, respectivamente, violação da 

 
(A) autenticação e da autorização das informações. 

(B) confidencialidade e da integridade das informações. 

(C) confidencialidade e da disponibilidade das informações. 

(D) identificação e da autorização das informações. 

(E) integridade e da confidencialidade das informações. 
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13. Um Analista deseja definir como padrão uma das impressoras disponíveis. Seu computador tem o sistema operacional Windows 7 em 
português instalado. Ele deve clicar no botão Iniciar, em Painel de Controle (configurado para o modo de exibição por 
ícones) e 

 
(A) em Hardware e Sons, clicar em Dispositivos e Impressoras. Ao surgirem as impressoras, clicar com o botão 

direito do mouse sobre a impressora desejada e selecionar Definir como impressora padrão. 
 
(B) clicar em Impressoras e Dispositivos. Na janela que se abre clicar em Adicionar Impressora, localizar a 

impressora desejada e selecionar Definir como impressora padrão. 
 
(C) clicar em Dispositivos de Hardware. Ao surgirem as impressoras, clicar com o botão esquerdo do mouse sobre a 

impressora desejada e selecionar Definir como impressora padrão. 
 
(D) clicar em Adicionar Impressora. Na janela que se abre, localizar a impressora desejada e selecionar Definir como 

impressora padrão. 
 
(E) em Hardware e Sons, clicar em Adicionar Dispositivo. Ao surgirem as impressoras, clicar com o botão es-

querdo do mouse sobre a impressora desejada e selecionar Definir como impressora padrão. 
 
 
14. Considere a planilha abaixo editada no Microsoft Excel 2007 em português. 

 

 A B 

1 
Percentual gasto com Recursos Humanos

por tipo de Justiça 

2 Poder Judiciário 89,50% 

3 Tribunais Superiores 83,80% 

4 Justiça Eleitoral 84,10% 

5 Justiça Militar Estadual 87,80% 

6 Justiça Estadual 89,00% 

7 Justiça Federal 89,80% 

8 Justiça do Trabalho 93,50% 

9 

10 Maior percentual 93,50% 

11 Menor percentual 83,80% 

12 Média dos percentuais 88,21% 
 

(Disponível em: http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/ pj-justica-em-numeros)  

 

 Para a apresentação dos valores das células B10, B11 e B12 foram digitadas, correta e respectivamente, as fórmulas: 
 
(A) =MAIOR(B2:B8) =MENOR(B2:B8) =MÉDIA(B2:B8) 
 
(B) =MAIOR(B2:B8;1) =MENOR(B2:B8;1) =MÉDIA(B2:B8) 
 
(C) =MAIOR(B2:B8;0) =MENOR(B2:B8;0) =MED(B2:B8;7) 
 
(D) =MAIORVAL(B2:B8) =MENORVAL(B2:B8) =MÉDIAVAL(B2:B8) 
 
(E) =MÁXIMO(B2:B8;1) =MÍNIMO(B2:B8;1) =MED(B2:B8) 

 

 
15. Smartphones, tablets, ultrabooks etc impulsionaram o uso de redes móveis e o conceito de BYOD − Bring Your Own Device no 

meio corporativo. Neste cenário, é correto afirmar que 
 

(A) com a disponibilidade de tecnologias VPN (rede pública construída sobre uma rede privada) para dispositivos móveis, o 
meio corporativo passou a aceitar que acessar ferramentas de trabalho pelo dispositivo mais confortável para o funcionário 
pode trazer aumento de produtividade. 

 
(B) ao invés do client-server passa-se a ter client-cloud − o cliente utiliza as funcionalidades nativas dos sistemas operacionais 

para desktop como iOS e Android com esquemas de segurança e criptografia, integrando outras ferramentas nativas dos 
dispositivos. 

 
(C) novos apps estão explorando o uso da câmera e do GPS e para isso há um componente importante na arquitetura das 

novas aplicações corporativas: o Firmwhere, que é uma camada de software entre a aplicação e o sistema operacional, 
que facilita o seu desenvolvimento. 

 
(D) utilizar apps que permitem o trabalho offline e, quando a rede fica disponível, promovem a sincronização dos dados com a 

nuvem, é uma característica que as aplicações corporativas podem ter para evitar paradas no trabalho caso a rede não 
esteja disponível. 

 
(E) aplicativos como digital vallets (carteiras digitais) permitem compras seguras através do dispositivo móvel e todos os ban-

cos já oferecem um app para celulares que utiliza o bluetooth para ler o QR Code (código de barras) e pagar uma conta. 
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Raciocínio Lógico-Matemático 

 
16. Uma situação judicial exige que o valor de R$ 810.000,00 seja repartido em três partes de forma que a segunda seja igual ao 

dobro da primeira e a terça parte da terceira. Feita a repartição dessa maneira, a diferença entre a maior e a menor das três 
partes foi, em reais, de 
 
(A) 480.000,00. 

(B) 420.000,00. 

(C) 460.000,00. 

(D) 380.000,00. 

(E) 450.000,00. 

 

 
17. Do ponto de vista da lógica, a proposição “se tem OAB, então é advogado” é equivalente à 
 

(A) tem OAB ou é advogado. 

(B) se não tem OAB, então não é advogado. 

(C) se não é advogado, então não tem OAB. 

(D) é advogado e não tem OAB. 

(E) se é advogado, então tem OAB. 

 
 
18. Marina, Kátia, Carolina e Joana se sentam em uma mesa hexagonal (seis assentos), conforme indica a figura abaixo. 

 
 Sabe-se que Carolina se senta imediatamente à direita de Marina e em frente à Kátia; e que Joana não se senta em frente a um 

lugar vazio. Dessa forma, é correto afirmar que, necessariamente, 
 

(A) Kátia se senta imediatamente ao lado de dois lugares vazios. 

(B) Joana se senta imediatamente ao lado de Kátia. 

(C) Marina se senta em frente à Kátia. 

(D) Carolina se senta imediatamente ao lado de dois lugares vazios. 

(E) Carolina está tão distante de Kátia na mesa quanto está de Marina. 

 
 
19. Uma entidade assistencial pretende montar kits com vestimentas de inverno para distribuir em creches da cidade. Para a mon-

tagem dos kits, a entidade dispõe de 60 cobertores idênticos, 72 casacos idênticos e 108 calças idênticas. Se todos os kits são 
iguais e se todas as 240 vestimentas são utilizadas nos kits, o número máximo de kits que a entidade conseguirá montar é 
igual a 

 
(A) 24. 

(B) 180. 

(C) 60. 

(D) 12. 

(E) 6. 

 
 
20. Um comerciante resolveu incrementar as vendas em sua loja e anunciou liquidação de todos os produtos com desconto de 30% 

sobre o preço das etiquetas. Ocorre que, no dia anterior à liquidação, o comerciante havia remarcado os preços das etiquetas 
para cima de forma que o desconto verdadeiro, durante a liquidação, fosse de 16% sobre o preço anterior ao aumento com a 
remarcação. Sendo assim, o aumento do preço feito na remarcação das etiquetas no dia anterior à liquidação foi de 

 
(A) 24%. 

(B) 20%. 

(C) 21%. 

(D) 32%. 

(E) 34%. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. No tocante à Ação Direta de Inconstitucionalidade, é correto afirmar: 

 
(A) O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil não é detentor de legitimidade ativa para a propositura de Ação 

Direta de Inconstitucionalidade. 
 
(B) O preâmbulo da Constituição Federal pode ser usado como paradigma para o controle de constitucionalidade. 
 
(C) Partido político não é detentor de legitimidade ativa para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade, indepen-

dentemente de possuir ou não representação no Congresso Nacional. 
 
(D) A mesa do Congresso Nacional possui legitimidade ativa para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
 
(E) Normas constitucionais do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias − ADCT que tiveram sua eficácia exaurida não 

podem ser usadas como paradigma para o controle de constitucionalidade. 
 
 
22. Uma fila de pessoas esperando às 10 horas da manhã a chegada de um ônibus em uma rodoviária para embarcar para a cidade 

de São Paulo não constitui uma reunião, para os fins previstos no artigo 5
o
, inciso XVI, da Constituição Federal (Direito de 

Reunião). No exemplo, em específico, o direito de reunião NÃO está configurado porque falta especificamente o elemento 
 
(A) teleológico. 

(B) temporal. 

(C) espacial. 

(D) objetivo e circunstancial. 

(E) civilista independente. 
 
 
23. De acordo com a Constituição Federal, a competência para processar e julgar, originariamente, a ação contra o Conselho Nacio-

nal do Ministério Público; a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados e a ação 
em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados é do 
 
(A) Superior Tribunal de Justiça, nas três ações. 

(B) Supremo Tribunal Federal, nas três ações. 

(C) Supremo Tribunal Federal, Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, respectivamente. 

(D) Superior Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Federal e Supremo Tribunal Federal respectivamente. 

(E) Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, respectivamente. 
 
 
24. Com relação ao Tribunal Superior do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, considere: 

 
 I. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete Ministros, nomeados pelo Presidente da República após 

aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal. 
 
 II. Funcionará junto ao Tribunal Superior do Trabalho a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 

Trabalho, cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira. 
 
 III. Funcionará junto ao Tribunal Superior do Trabalho o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe exercer, na 

forma da lei, a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante. 

 
 IV. Os Tribunais Regionais do Trabalho não poderão funcionar descentralizadamente, sendo a constituição de Câmaras 

regionais vedada pela Carta Magna em respeito ao princípio da unicidade. 
 

 Segundo a Constituição Federal, está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I e II. 

(B) II, III e IV. 

(C) I, II e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) I, III e IV.  
 
 
25. Feliciano é servidor público federal do Tribunal Regional do Trabalho da 20

a
 Região. Nestas últimas eleições municipais, Feli-

ciano foi eleito vereador da cidade X. Neste caso, de acordo com a Constituição Federal, considerando que há compatibilidade 
de horário entre os dois cargos, Feliciano 
 
(A) não será afastado de seu cargo no Tribunal Regional do Trabalho da 20

a
 Região, mas deverá optar em receber apenas 

uma das duas remunerações. 
 
(B) será obrigatoriamente afastado de seu cargo no Tribunal Regional do Trabalho da 20

a
 Região e receberá a remuneração 

do cargo de eleição. 
 
(C) será obrigatoriamente afastado do cargo no Tribunal Regional do Trabalho da 20

a
 Região sendo-lhe, facultado optar pela 

sua remuneração. 
 
(D) não será afastado de seu cargo no Tribunal Regional do Trabalho da 20

a
 Região e perceberá as vantagens de seu cargo, 

sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 
 
(E) não será afastado de seu cargo no Tribunal Regional do Trabalho da 20

a
 Região, mas deverá obrigatoriamente receber a 

remuneração do cargo eletivo. 
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Direito Administrativo 

 
26. O Ministério Público Federal ajuizou ação de improbidade administrativa contra José, agente público, imputando-lhe a dispensa 

indevida de procedimento licitatório, bem como a ocorrência de dano ao patrimônio público. José foi intimado para apresentar 
defesa preliminar e, após tal manifestação, o juiz rejeitou a ação por ficar convencido da inexistência de ato ímprobo. A propósito 
dos fatos narrados e nos termos da Lei n

o
 8.429/1992, 

 
(A) o recurso cabível na hipótese de rejeição da demanda, tal como narrado no enunciado, é o Agravo de Instrumento. 
 
(B) o juiz não poderia ter julgado o mérito nessa fase preliminar, pois a constatação de eventual inexistência de ato ímprobo é 

própria de uma análise apurada, típica da fase de instrução da demanda. 
 
(C) o prazo para o juiz apreciar a defesa preliminar e decidir sobre o recebimento ou não da petição inicial é de trinta dias. 
 
(D) ainda que afastado o ato de improbidade administrativa, caso comprovado dano ao patrimônio público, a ação de im-

probidade não poderia ter sido rejeitada. 
 
(E) o ato ímprobo narrado no enunciado não comporta a medida de indisponibilidade de bens, típica dos atos ímprobos exclu-

sivamente dolosos. 
 
 
27. Joana, servidora pública do Tribunal Regional do Trabalho da 20

a
 Região, é casada com Augusto há cinco anos. Com eles, vive 

seu sobrinho Gabriel que possui nove anos. Há quinze dias, Gabriel foi acometido por uma grave doença, razão pela qual Joana 
pretende requerer licença por motivo de doença em pessoa da família. No que concerne à mencionada licença e nos termos da 
Lei n

o
 8.112/1990, 

 
(A) Joana não tem direito à licença, pois a doença deve recair apenas sobre cônjuge ou companheiro, pais ou filhos. 
 
(B) desde que preenchidos os requisitos legais, a licença será deferida ainda que a assistência direta de Joana não seja 

indispensável, mas se mostre de grande relevância sobretudo para a parte psicológica de Gabriel. 
 
(C) Joana tem direito à licença, desde que, dentre outros requisitos, Gabriel viva às suas expensas e conste do seu assen-

tamento funcional, mediante comprovação por perícia médica oficial. 
 
(D) ainda que a assistência direta de Joana possa ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante 

compensação de horário, isso não inviabiliza o seu direito à licença pretendida, desde que preenchidos os demais 
requisitos legais. 

 
(E) desde que preenchidos os requisitos legais, referida licença poderá ser concedida por até 90 (noventa) dias, consecutivos 

ou não, mantida a remuneração de Joana. 
 
 
28. Considere a seguinte situação hipotética: Heitor, é chefe de determinada repartição pública, de âmbito federal, e responsável por 

decidir os recursos administrativos interpostos. No momento de prolatar decisão em recurso administrativo, Heitor recebeu 
ligação de sua esposa alegando que seu filho não estava bem e precisaria ser internado. Em razão da circunstância fática 
ocorrida, Heitor precisou ausentar-se do serviço público pelo prazo de três dias. Nos termos da Lei n

o
 9.784/1999, a decisão do 

recurso administrativo 
 

(A) não pode ser objeto de delegação. 
 
(B) pode ser objeto de delegação, não sendo necessário que o ato de delegação seja publicado no meio oficial. 
 
(C) pode ser objeto de delegação, no entanto, o ato de delegação não poderá ser revogado a qualquer momento, havendo 

períodos próprios para tanto. 
 
(D) não admite delegação, como regra, no entanto, na hipótese narrada, comportará delegação desde que proferida pela 

autoridade hierarquicamente inferior a Heitor. 
 
(E) pode ser proferida por delegação e considerar-se-á editada pelo delegante. 

 
 
29. O Estado de Sergipe, após o encerramento de licitação na modalidade concorrência, celebrou contrato administrativo com a 

empresa vencedora do certame. A publicação resumida do instrumento do contrato na imprensa oficial 
 

(A) será providenciada pela Administração até o décimo dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
(B) é condição indispensável para a eficácia do contrato administrativo. 
 
(C) ocorrerá no prazo de trinta dias após a providência da Administração de remeter o texto do resumo ou extrato do contrato 

para a Imprensa Oficial. 
 
(D) não se faz necessária, dependendo do valor contratual. 
 
(E) não é exigida para eventuais aditamentos contratuais subsequentes, sob pena de gerar ônus desproporcionais à empresa 

contratada. 
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Direito do Trabalho 

 
30. A restrição à autonomia da vontade inerente ao contrato de trabalho, em contraponto à soberania da vontade contratual das 

partes que prevalece no Direito Civil, é tida como instrumento que assegura as garantias fundamentais do trabalhador, em face 
do desequilíbrio de poderes inerentes ao contrato de emprego, é expressão do princípio da 
 
(A) autonomia privada coletiva. 

(B) condição mais benéfica. 

(C) primazia da realidade. 

(D) imperatividade das normas trabalhistas. 

(E) prevalência do negociado em face do legislado. 

 
 
31. Considere: 
 
 I. Ulisses presta serviços por três meses para a empresa Ajax Estruturas S/A para suprir necessidade transitória de 

substituição do seu pessoal regular e permanente, por intermédio da empresa Delta Mão de Obra Ltda. 
 
 II. Isis trabalha na produção de uma peça teatral durante a temporada de oito meses no teatro municipal, com ajuste de 

pagamento por obra certa. 
 
 III. Hermes é psicoterapeuta e faz palestras e consultas em centro de apoio à criança com deficiência motora, realizando dois 

plantões semanais de doze horas cada um, com ajuste apenas do ressarcimento das despesas que comprovadamente 
realizou no desempenho de suas atividades. 

 
 A relação de trabalho apresentada no item I, II e III corresponde, respectivamente, a 

 
(A) autônomo; eventual; avulso. 

(B) terceirizado; avulso; autônomo. 

(C) avulso; eventual; terceirizado. 

(D) voluntário; aprendiz; autônomo. 

(E) temporário; eventual; voluntário. 

 
 
32. A Consolidação das Leis do Trabalho elenca na combinação dos artigos 2

o
 e 3

o
 os requisitos fáticos e jurídicos da relação de 

emprego. Nesse sentido, 
 
(A) tornando-se inviável a prestação pessoal do trabalho, no curso do contrato, por certo período, o empregado poderá se 

fazer substituir por outro trabalhador. 
 
(B) um trabalhador urbano que preste serviço ao tomador com finalidade lucrativa, mesmo que por diversos meses seguidos, 

mas apenas em domingos ou finais de semana, configura-se como trabalhador eventual. 
 
(C) considerando que nem todo trabalho é passível de mensuração econômica, não se pode estabelecer que a onerosidade 

constitui-se em um elemento fático-jurídico da relação de emprego. 
 
(D) somente o empregador é que, indistintamente, pode ser pessoa física ou jurídica, com ou sem finalidade lucrativa, jamais o 

empregado. 
 
(E) na hipótese de trabalhador intelectual, a subordinação está relacionada ao poder de direção do empregador, mantendo o 

empregado a autonomia da vontade sobre a atividade desempenhada, sem se reportar ao empregador. 
 

 
33. Poseidon prestou serviços para a famosa cantora Atena, exercendo as funções de segurança pessoal folguista, trabalhando três 

dias por semana, em dias variáveis de uma semana para outra, cobrindo as folgas dos seguranças efetivos. Cumpria o horário 
das 16h00min até às 22h00min, sem intervalo. Recebia o valor ajustado entre as partes de R$ 200,00 por dia de trabalho, pagos 
ao final de cada plantão diário. Após 2 anos de trabalho Poseidon foi dispensado, recebendo apenas os dias trabalhados. 
Analisando a situação fática apresentada conclui-se que Poseidon era 
 
(A) empregado urbano comum, fazendo jus a férias com 1/3, 13

o
 salário, FGTS com multa rescisória de 40%, aviso prévio e 

adicional por labor noturno. 
 
(B) empregado doméstico, fazendo jus a férias com 1/3, 13

o
 salário, FGTS com multa rescisória de 40%, aviso prévio, hora 

extra por violação ao intervalo intrajornada. 
 
(C) trabalhador eventual porque trabalhava apenas três dias por semana e não recebia de forma mensal, mas por dia de 

trabalho ao final de cada dia. 
 
(D) trabalhador autônomo porque cobria as folgas dos seguranças efetivos e não havia dias predeterminados de trabalho. 
 
(E) empregado doméstico, fazendo jus apenas a férias com 1/3, 13

o
 salário e aviso prévio, porque não houve opção do 

empregador ao regime do FGTS que é facultativo para a categoria dos domésticos, sem direito a horas extras e adicional 
noturno porque a jornada não superou 8 horas por dia e não houve labor noturno.  
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34. A empresa Olimpos Metalúrgica decidiu terceirizar o setor de limpeza contratando os serviços de Atlas Limpadora que forneceu 
três faxineiras por um período de 10 meses. Após o término do contrato entre as empresas, as três faxineiras foram dispensadas 
pela empresa Atlas Limpadora, sem receber qualquer indenização rescisória, com 2 meses de salários em atraso e ausência do 
recolhimento do FGTS do período. Nessa situação, conforme entendimento sumulado pelo TST, sobre a responsabilidade da 
empresa Olimpos em relação aos direitos das faxineiras, pode-se afirmar que 
 
(A) não haverá qualquer responsabilidade porque não eram empregadas da empresa Olimpos e a terceirização foi regular 

porque não era objeto de atividade-fim da tomadora. 
 
(B) a responsabilidade será direta e exclusiva, com a formação do vínculo de emprego com a empresa Olimpos, porque a 

terceirização foi irregular. 
 
(C) a responsabilidade será subsidiária em razão de terceirização regular, alcançando todos os direitos não cumpridos pela 

empresa empregadora no período. 
 
(D) a responsabilidade será solidária em razão de terceirização irregular, alcançando todos os direitos não cumpridos pela 

empresa empregadora no período. 
 
(E) a empresa Olimpos responderá de forma subsidiária porque a terceirização foi regular, mas fica restrita apenas a 

indenização rescisória em razão do rompimento contratual, porque os salários e o FGTS são de responsabilidade 
exclusiva da empregadora. 

 
 
35. Minerva foi admitida em 2010 para trabalhar como corretora para a empresa Gama Participações Imobiliárias S/A. Após dois 

anos, ela passou a exercer o cargo de confiança de gerente de corretores, em razão de afastamento por acidente de trabalho do 
gerente Dionísio, recebendo gratificação de função. Dezoito meses após essa substituição, Minerva foi revertida ao cargo efetivo 
ocupado anteriormente de corretora, deixando o exercício de função de confiança, em decorrência do retorno ao trabalho de 
Dionísio, deixando de receber a gratificação de função. Conforme previsão legal e sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, 
em relação à Minerva, a hipótese apresentada:  
 
(A) será considerada alteração unilateral prejudicial, o que implica em irregularidade, cabendo indenização prevista em lei no 

valor da gratificação de função que passa a ser incorporada ao seu salário. 
 
(B) resultará em pagamento complementar, nunca inferior a 25% do seu salário normal, em razão de modificação contratual 

lesiva. 
 
(C) somente será revestida de regularidade caso tenha havido anuência formal de Minerva, com participação do sindicato 

profissional. 
 
(D) é regular porque não será considerada alteração unilateral a determinação do empregador para que o empregado reverta 

ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança, sem qualquer consequência 
pecuniária. 

 
(E) somente será possível se decorrer da real necessidade de serviço, caracterizando alteração unilateral lícita e prevista em 

lei, mas incorporando 50% da gratificação de função para cada ano ou fração igual ou superior a seis meses do exercício 
da função de confiança. 

 
 
36. A notificação ou comunicação antecipada que uma das partes faz à outra manifestando a sua intenção em romper o contrato de 

trabalho é conceituada como aviso prévio. Conforme previsão legal e sumulada pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
 
(A) é permitido por lei substituir o período que se reduz da jornada de trabalho, no aviso prévio, pelo pagamento das horas 

correspondentes, desde que acrescida do adicional de horas extras em dobro. 
 
(B) após a comunicação do aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de expirado o respectivo prazo, mas, se a parte 

notificante reconsiderar o ato, antes de seu termo, a outra parte fica obrigada a aceitar a reconsideração. 
 
(C) o empregado que, durante o prazo do aviso prévio, cometer quaisquer das faltas consideradas pela lei como justa causa 

para a rescisão, perde o direito ao restante do respectivo prazo. 
 
(D) a ocorrência de qualquer motivo de justa causa no decurso do prazo do aviso prévio dado pelo empregador, retira do 

empregado qualquer direito às verbas rescisórias de natureza indenizatória. 
 
(E) é devido o aviso prévio na despedida indireta, mas nesse caso o valor das horas extraordinárias habituais não integrará o 

aviso prévio indenizado. 
 
 
37. O direito coletivo do trabalho é o segmento do Direito do Trabalho responsável por tratar da organização sindical, da negociação 

coletiva, dos contratos coletivos, da representação dos trabalhadores e da greve. Considerando essa definição doutrinária, a 
legislação pertinente e o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, 
 
(A) o acordo individual para compensação de horas é válido, salvo se houver norma coletiva em sentido contrário, porque 

nenhuma disposição de contrato individual de trabalho que contrarie normas de Convenção ou Acordo Coletivo de 
Trabalho poderá prevalecer na execução do mesmo, sendo considerada nula de pleno direito. 

 
(B) a solidariedade de interesses econômicos dos que empreendem atividades idênticas, similares ou conexas, constitui o 

vínculo social básico denominado categoria profissional diferenciada. 
 
(C) as confederações organizar-se-ão com o mínimo de sete federações e terão sede na Capital de República. 
 
(D) empregado integrante de categoria profissional diferenciada tem o direito de haver de seu empregador vantagens previstas 

em instrumento coletivo, ainda que a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria. 
 
(E) é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção sindical, e se 

eleito, até dois anos após o término de seu mandato, salvo se cometer falta grave. 
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38. Juno trabalhou por oito meses como vigilante bancário, exercendo atividades que, por sua natureza ou métodos de trabalho, 
implicavam risco acentuado pela exposição permanente a roubos ou outras espécies de violência física nas atividades 
profissionais de segurança patrimonial. Nessa situação, Juno fará jus a adicional de 
 
(A) insalubridade no valor de 30% da remuneração global, incluindo os acréscimos decorrentes de gratificações e prêmios. 
 
(B) periculosidade no importe de 10%, 20% ou 40% do salário mínimo, conforme o grau de risco da exposição verificado em 

perícia de engenheiro ou médico do trabalho. 
 
(C) penosidade no importe de 10%, 20% ou 40% do salário básico, conforme o grau de risco da exposição verificado em 

perícia de engenheiro ou médico do trabalho. 
 
(D) periculosidade no importe de 30% sobre o salário básico, mas sem descontar ou compensar deste adicional outros da 

mesma natureza eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. 
 
(E) periculosidade no valor de 30% sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações 

nos lucros da empresa. 
 
 

Direito Processual do Trabalho 
 
39. A Constituição Federal expressamente prevê regras que organizam a estrutura da Justiça do Trabalho, e tratam da sua 

competência. Conforme tal regramento, 
 
(A) os juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos da magistratura da carreira, que comporão o Tribunal Superior do 

Trabalho serão indicados pelos próprios Regionais, alternativamente, e escolhidos pelo Congresso Nacional. 
 
(B) os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça itinerante, com a realização de audiência e demais funções de 

atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e 
comunitários. 

 
(C) haverá pelo menos um Tribunal Regional do Trabalho em cada Estado e no Distrito Federal, e a lei instituirá as Varas do 

Trabalho, podendo, nas comarcas onde não forem instituídas, atribuir sua jurisdição a Vara do Trabalho mais próxima. 
 
(D) os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à jurisdição 

da Justiça do Trabalho serão julgados e processados na Justiça Federal, por se tratar de remédios jurídicos de natureza 
constitucional. 

 
(E) os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, nove juízes, que serão recrutados na respectiva região, e 

nomeados pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e 
cinco anos. 

 
 
40. Hera participou de processo seletivo e foi contratada como música instrumentista da Orquestra do Banco Ultra S/A, no Município 

de Itabaiana/SE, onde tem o seu domicílio. No contrato de trabalho foi estipulado como foro de eleição para propositura de 
demanda trabalhista o Município de Aracaju/SE. O banco possui agências em todos estados do Brasil e a sua sede está 
localizada em Brasília/DF. Durante os oito meses em que foi empregada do Banco, Hera exerceu suas funções apenas no 
Município de Aracaju/SE. Caso decida ajuizar reclamação trabalhista em face de seu ex-empregador, deverá propor em 
 
(A) Aracaju, porque foi o local da prestação dos serviços. 

(B) Aracaju, por ser o foro de eleição previsto em contrato de trabalho. 

(C) Itabaiana, porque é o foro do seu domicílio. 

(D) Brasília, por estar situada a sede do Banco reclamado. 

(E) Aracaju, Itabaiana ou Brasília, dependendo da sua própria conveniência como reclamante. 

 
 
41. O Ministério Público da União, organizado por Lei Complementar, é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, compreendendo em sua estrutura o Ministério Público do Trabalho. Sobre a organização desse último, é correto afirmar 
que 
 
(A) os Procuradores Regionais do Trabalho poderão atuar tanto nos Tribunais Regionais do Trabalho quanto nas Varas do 

Trabalho, de forma residual. 
 
(B) o chefe do Ministério Público do Trabalho é o Procurador-Geral da República indicado em lista tríplice pelos seus pares e 

nomeado pelo Congresso Nacional. 
 
(C) dentre os órgãos do Ministério Público do Trabalho estão o Colégio de Procuradores do Trabalho, a Câmara de 

Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho e a Corregedoria do Ministério Público do Trabalho. 
 
(D) os Subprocuradores-Gerais do Trabalho serão designados para oficiar junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 

10
a
 Região – Distrito Federal, com sede em Brasília. 

 
(E) o Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho será composto pelo Procurador-Geral do Trabalho, o Vice-

Procurador-Geral do Trabalho, quatro Subprocuradores-Gerais do Trabalho e quatro procuradores regionais do trabalho, 
todos eleitos pelos seus pares.  
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42. Considerando que o processo pode ser entendido como uma sequência ordenada de atos que devem seguir procedimentos e 
prazos previstos em lei, no Processo Judiciário do Trabalho, segundo normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
entendimentos sumulados do Tribunal Superior do Trabalho, 
 
(A) intimada ou notificada a parte no sábado, o início do prazo se dará no primeiro dia útil imediato e, a contagem, no 

subsequente, e os prazos que se vencerem em sábado, domingo ou feriado, terminarão no primeiro dia útil seguinte. 
 
(B) em qualquer situação a penhora poderá realizar-se em domingo ou dia de feriado, não havendo necessidade de urgência 

ou determinação legal expressa. 
 
(C) quando a intimação tiver lugar na sexta-feira, ou a publicação com efeito de intimação for feita nesse dia, o prazo judicial 

será contado, a partir deste dia porque se trata de dia útil forense. 
 
(D) presume-se recebida a notificação vinte e quatro horas depois de sua postagem; o seu não recebimento ou a entrega após 

o decurso desse prazo constitui ônus de prova do destinatário. 
 
(E) o prazo decadencial para ajuizamento de ação rescisória quando expira em feriado, final de semana ou em dia em que não 

houver expediente forense, não se prorroga até o primeiro dia útil, imediatamente subsequente. 
 

 
43. Vênus atuou durante 6 anos como preposta da Cia de Bebidas Fonte de Amor. Por força da crise econômica foi dispensada sem 

receber alguns direitos trabalhistas. Em razão de sua experiência, ingressou com reclamação trabalhista de forma verbal, sem 
constituir advogado. Conforme súmula do Tribunal Superior do Trabalho e dispositivo processual trabalhista, a capacidade 
postulatória de Vênus em relação a essa reclamatória 
 
(A) está restrita a fase de conhecimento na Vara do Trabalho. 
 
(B) limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não alcançando a fase executória. 
 
(C) limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não alcançando os recursos de competência do 

Tribunal Superior do Trabalho. 
 
(D) é ilimitada quanto a fase processual, bem como em relação à instância, alcançando inclusive o Tribunal Superior do 

Trabalho, porque a lei permite o acompanhamento das reclamações até o final. 
 
(E) está restrita à fase de conhecimento, incluindo recursos em todas as instâncias trabalhistas, Varas do Trabalho, Tribunais 

Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho, mas não envolve a fase de execução. 
 

 
44. Na reclamação trabalhista movida pelo empregado Záfiro em face da empresa Olimpo S/A houve procedência parcial em 

sentença. A reclamada interpôs recurso, mas por equívoco do Juízo não houve intimação do reclamante para apresentar 
contrarrazões. O recurso teve seu provimento negado. No caso, quanto à teoria das nulidades processuais, conforme previsão 
contida no texto consolidado, 
 
(A) caberia arguição pela reclamada da nulidade processual visto que não foi cumprido ato processual essencial. 
 
(B) deveria ser declarada a nulidade de ofício, que alcançaria todos os atos decisórios. 
 
(C) não poderia ser declarada nulidade de ofício por não ser absoluta, mas caso fosse arguida por quaisquer das partes seria 

acolhida com anulação dos atos decisórios. 
 
(D) a nulidade não seria declarada porque não houve prejuízo à parte que não foi intimada para apresentar contrarrazões do 

recurso. 
 
(E) deveria ser declarada a nulidade por provocação da reclamada apenas em eventual ação rescisória a ser movida. 

 

 
45. Na audiência UNA de rito ordinário designada na reclamação trabalhista movida por Ícaro em face da Cia. de Aviação Nuvens 

S/A, o advogado da reclamada apresentou exceção de incompetência territorial, alegando fatos desconhecidos pelo advogado 
do reclamante. Nessa situação hipotética, conforme norma prevista em legislação trabalhista, 
 
(A) deverá ser concedida vista dos autos ao exceto, por 24 horas improrrogáveis, devendo a decisão ser proferida na primeira 

audiência que se seguir. 
 
(B) caso seja requerido pelo advogado de Ícaro o prazo de 5 dias para se manifestar sobre a exceção, o juiz deverá conce- 

dê-lo, adiando a audiência. 
 
(C) a audiência deverá ser adiada para que o juiz possa decidir sobre a exceção apresentada, não cabendo nenhum prazo 

para manifestação à parte contrária. 
 
(D) o juiz apreciará imediatamente a arguição da exceção, não havendo previsão de concessão de prazo ao exceto, porque a 

audiência é UNA. 
 
(E) não havendo previsão na Consolidação das Leis do Trabalho, cabe ao juiz, dentro do seu poder de direção do processo, 

apreciar a exceção na própria audiência, ou decidir em 48 horas em caso de complexidade da matéria, mas não cabe 
prazo para manifestação do contrário, nesse caso, por se tratar de exceção. 
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46. Zeus ajuizou reclamação trabalhista em face de seu empregador que tramita pelo rito sumaríssimo, convidando verbalmente as 
suas testemunhas. Ocorre que, na audiência designada, as testemunhas não compareceram e não houve nenhuma 
comprovação sobre o convite feito às mesmas. No caso, 
 
(A) as testemunhas deverão ser intimadas em razão do princípio da busca da verdade real, impondo-se o adiamento da 

audiência. 
 
(B) a audiência prosseguirá porque somente será deferida intimação de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar 

de comparecer. 
 
(C) a audiência será adiada para outra data e as testemunhas deverão comparecer espontaneamente, sob pena de 

pagamento de multa, além da preclusão da prova. 
 
(D) no rito sumaríssimo não cabe condução coercitiva de testemunhas ou adiamento de audiência por tal motivo, mas para 

garantir a paridade de tratamento, deverá o juiz encerrar a instrução processual sem ouvir testemunhas da reclamada. 
 
(E) as testemunhas deverão ser conduzidas coercitivamente uma vez que não se pode tolerar o descumprimento do dever 

cívico de colaboração com a Justiça. 
 
 
47. Em matéria recursal no Processo Judiciário do Trabalho, conforme normas da Consolidação das Leis do Trabalho, 

 
(A) a interposição de recurso para o Supremo Tribunal Federal de decisão da Justiça do Trabalho que contrarie a Constituição 

Federal prejudicará a execução do julgado, que deverá ficar suspensa. 
 
(B) no Tribunal Superior do Trabalho cabem embargos, no prazo de cinco dias de decisão unânime de julgamento que 

homologar conciliação em dissídios coletivos que excedam a competência territorial dos Tribunais Regionais do Trabalho. 
 
(C) o Ministro Relator denegará seguimento aos embargos no Tribunal Superior do Trabalho nas hipóteses de intempesti-

vidade e deserção, não cabendo recurso de tal decisão. 
 
(D) o agravo de instrumento interposto contra o despacho que não receber agravo de petição suspenderá a execução da 

sentença até o seu julgamento final, diante do princípio da segurança jurídica. 
 
(E) quando o recurso de revista tempestivo contiver defeito formal que não se repute grave, o Tribunal Superior do Trabalho 

poderá desconsiderar o vício ou mandar saná-lo, julgando o mérito. 
 
 

Direito Civil 
 
48. Maria trabalhou durante o tempo previsto, em legislação pertinente, para pedir sua aposentação. Não obstante, optou por 

continuar trabalhando, deixando de formular pedido de concessão do benefício. Caso lei nova altere as regras para a 
aposentação, Maria 
 
(A) poderá alegar direito adquirido ao benefício, mas este se regerá pela lei nova, a qual tem efeito imediato. 

(B) poderá alegar direito adquirido ao benefício, que será regido pela lei revogada. 

(C) será atingida pela lei nova, pois possui mera expectativa de direito ao benefício. 

(D) será atingida pela lei nova, pois possui mera faculdade jurídica de requerer o benefício. 

(E) poderá alegar direito adquirido ao benefício, mas este se regerá pela lei nova, a qual tem efeito retroativo. 
 
 
49. X e Y, maiores e capazes, mantêm relação contratual e estipularam que, no caso de uma das partes se acidentar, o prazo 

prescricional, para a pretensão de reparação civil, seria ampliado de três para cinco anos. Passados dois anos, as partes 
aditaram o contrato para o fim de renunciarem antecipadamente ao prazo de prescrição. Ocorrido o acidente, a vítima aguardou 
quatro anos para então ajuizar ação de reparação civil. A pretensão 
 
(A) não está prescrita, porque o Código Civil admite a renúncia antecipada à prescrição, desde que feita de maneira expressa. 
 
(B) está prescrita, porque os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordos das partes, nem pode ocorrer 

renúncia antecipada à prescrição, devendo a parte a quem aproveita alegá-la em preliminar de contestação, sob pena de 
preclusão. 

 
(C) não está prescrita, porque os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes. 
 
(D) está prescrita, porque os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes, nem pode ocorrer renúncia 

antecipada à prescrição, podendo a parte a quem aproveita alegá-la em qualquer grau de jurisdição. 
 
(E) está prescrita, porque os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes, nem pode ocorrer renúncia 

antecipada à prescrição, devendo a parte a quem aproveita alegá-la até a sentença, sob pena de preclusão. 
 
 
50. Carlos vendeu um cavalo a Cláudio, por R$ 1.000,00. Antes da entrega, porém, o cavalo faleceu de causas naturais, sem que 

Carlos tenha tido culpa. Com a morte do cavalo, sem culpa de Carlos, a obrigação 
 
(A) resolve-se para ambas as partes, tendo Carlos direito a perdas e danos. 
 
(B) resolve-se para Carlos, devendo Cláudio pagar o preço, de R$ 1.000,00, porém não perdas e danos. 
 
(C) não se resolve para nenhuma das partes, devendo Carlos entregar cavalo de características semelhantes a Cláudio, 

enquanto este deverá pagar o preço, de R$ 1.000,00. 
 
(D) resolve-se para ambas as partes, tendo Cláudio direito a perdas e danos. 
 
(E) resolve-se para ambas as partes, sem direito a perdas e danos. 
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51. Gabriel, pessoa menor de 16 anos, lançou pedras no veículo de Rogério, causando-lhe danos materiais. No momento do ato 
ilícito, Gabriel estava sob a autoridade e companhia de seu pai, Arnaldo. Rogério ajuizou ação contra Arnaldo, que 
 
(A) responde objetivamente pelo ato de Gabriel e não tem direito de regresso contra o filho, que é pessoa absolutamente 

incapaz.  
(B) responde subjetivamente pelo ato de Gabriel e tem direito de regresso contra o filho, que é pessoa relativamente incapaz.  
(C) não responde pelo ato de Gabriel, tendo em vista que a responsabilidade civil é pessoal e intransferível.  
(D) responde objetivamente pelo ato de Gabriel e tem direito de regresso contra o filho, que deverá ressarci-lo quando atingir a 

maioridade civil.  
(E) responde subjetivamente pelo ato de Gabriel e não tem direito de regresso contra o filho, que é pessoa absolutamente 

incapaz. 
 
 
52. Considere as proposições abaixo, acerca do penhor, da hipoteca e da anticrese: 

 
 I. As garantias reais estabelecidas por quem não é dono tornam-se eficazes, desde o registro, com a propriedade 

superveniente.  
 II. A coisa comum a dois ou mais proprietários pode ser dada em garantia real, na sua totalidade, sem o consentimento de 

todos.  
 III. Em regra, o pagamento de uma ou mais prestações da dívida importa exoneração correspondente da garantia. 
 
 IV. A dívida garantida por penhor, hipoteca ou anticrese considera-se vencida se o devedor cair em insolvência ou falir. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e IV. 

(B) III e IV. 

(C) I e III. 

(D) II e IV. 

(E) III. 
 
 

Direito Processual Civil 
 
53. Joana ajuizou ação de reintegração de posse contra Pietra. A ação tem como objeto um imóvel. Tal ação deverá ser proposta no 

foro 
 
(A) do domicílio dos réus, cujo juízo tem competência absoluta. 

(B) do domicílio dos réus, cujo juízo tem competência relativa. 

(C) da situação do imóvel, cujo juízo tem competência absoluta. 

(D) do domicílio dos autores, cujo juízo tem competência relativa. 

(E) da situação do imóvel, cujo juízo tem competência relativa. 
 
 
54. Renato ajuizou ação de cobrança contra Henrique. Apresentada contestação, Renato requereu a desistência da ação. O pedido 

 
(A) depende da aceitação de Henrique e pode ser formulado até a sentença, que, se homologar a desistência, resolverá o mérito. 
 
(B) independe da aceitação de Henrique e pode ser formulado apenas se a causa versar sobre direitos disponíveis. Se o juiz 

homologar a desistência, a sentença resolverá o mérito. 
 
(C) depende da aceitação de Henrique e pode ser formulado apenas se tiver havido instrução. Se o juiz homologar a 

desistência, a sentença não resolverá o mérito. 
 
(D) independe da aceitação de Henrique e pode ser formulado até a sentença, que, se homologar a desistência, não resolverá 

o mérito. 
 
(E) depende da aceitação de Henrique e pode ser formulado até a sentença, que, se homologar a desistência, não resolverá o 

mérito. 
 
 
55. Considere as proposições abaixo, acerca da prova pericial. 

 
 I. O perito não está sujeito às causas de suspeição e impedimento, por não ser parte no processo. 
 
 II. O juiz poderá autorizar o pagamento da integralidade dos honorários antes do início dos trabalhos. 
 
 III. Os assistentes técnicos não estão sujeitos a impedimento ou suspeição. 
 
 IV. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na contestação, apresentarem, sobre as questões de 

fato, pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficientes. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) II e III. 

(B) I e II. 

(C) III e IV. 

(D) I e IV. 

(E) I.  
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56. Acerca do cumprimento de sentença que reconhece o dever de pagar quantia, é correto afirmar: 
 
(A) Inicia-se de ofício ou a requerimento do exequente. 
 
(B) Não poderá ser promovido em face do fiador, do coobrigado ou do corresponsável que não tiver participado da fase de 

conhecimento. 
 
(C) O devedor deve ser intimado sempre pessoalmente. 
 
(D) Será efetuado na primeira instância, em regra, ainda que a causa seja de competência originária de tribunal. 
 
(E) As questões relativas à validade do procedimento e dos atos executivos subsequentes não poderão ser arguidas nos 

próprios autos, devendo ser objeto de ação autônoma. 
 
 
57. Cabe mandado de segurança 

 
(A) contra atos de gestão comercial praticados por administradores de empresa pública. 
 
(B) contra decisão judicial contra a qual caiba recurso com efeito suspensivo. 
 
(C) ainda que escoado o prazo prescricional de 120 dias. 
 
(D) em caso de violação de direito líquido e certo por ato ilegal de dirigente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 

poder público, somente no que disser respeito a essas atribuições. 
 
(E) somente se tiver havido violação de direito líquido e certo, não se admitindo que seja apresentado em caráter preventivo. 

 
 

Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência 
 

58. De acordo com a legislação em vigor, uma pessoa que tenha mais de 18 anos e que tenha deficiência mental 
 

(A) deve se submeter à esterilização forçada. 
 
(B) pode ser considerada plenamente capaz na esfera civil e, inclusive, contrair validamente casamento. 
 
(C) deve ser interditada mediante processo judicial e, assim, será considerada absolutamente incapaz para todos os atos da 

vida civil. 
 
(D) não pode exercer a guarda, a tutela ou adotar uma criança, salvo se assistida ou representada por seu curador. 
 
(E) será considerada absolutamente ou relativamente incapaz, conforme o grau de comprometimento do discernimento da 

pessoa ocasionado pela enfermidade mental. 
 
 
59. De acordo com a Constituição Federal, 
 

(A) é assegurada a garantia de um salário mínimo de benefício mensal a toda pessoa com deficiência. 
 
(B) é permitido critério discriminatório no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador com deficiência. 
 
(C) é vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime 

geral de previdência social quanto aos segurados com deficiência. 
 
(D) é permitida, por lei complementar, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria de 

servidores públicos com deficiência. 
 
(E) o Estado tem o dever de prestar a educação às pessoas com deficiência, preferencialmente em unidade especializada e 

distinta da rede regular de ensino. 
 
 
60. De acordo com o Decreto n

o
 3.298/1999, que regulamenta a Lei n

o
 7.853/1989, que dispõe sobre a Política Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências, é correto afirmar 
que 

 
(A) a participação de pessoa com deficiência em concurso lhe assegura condições diferenciadas dos demais candidatos no 

que se refere à avaliação e aos critérios de aprovação. 
 
(B) o período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto com deficiência em oficina protegida 

terapêutica caracteriza vínculo empregatício para todos os fins. 
 
(C) a dispensa por justa causa de empregado com deficiência habilitada, contratado por prazo indeterminado, somente poderá 

ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes. 
 
(D) caso um concurso público preveja 102  vagas para provimento, serão reservadas a candidatos com deficiência, 5 vagas. 
 
(E) a empresa com mais de mil empregados está obrigada a preencher 5% de seus cargos com beneficiários da Previdência 

Social reabilitados ou com pessoa com deficiência habilitada.  
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DISCURSIVA-ESTUDO DE CASO 

Instruções Gerais:  
Conforme Edital publicado, Capítulo 11: 11.4 Na Prova Discursiva-Estudo de Caso deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 10 (dez) linhas e 
máximo de 20 (vinte) linhas, por questão, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Prova. 11.6 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-Estudo de Caso 
nos seguintes casos: a) for assinada fora do local apropriado; b) apresentar, no Caderno de Resposta Definitiva, qualquer tipo de sinal que, de alguma forma, 
possibilite a identificação do candidato (por exemplo: assinatura, traços, desenhos, rabiscos etc.); c) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente 
(apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; d) for escrita a lápis, em parte 
ou na totalidade; e) estiver em branco; f) apresentar abordagem insuficiente ou incorreta do conteúdo solicitado; g) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; 
h) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou às questões práticas propostas; i) não atender aos requisitos definidos na grade correção/máscara de critérios pela 
Banca Examinadora. 11.8 A Prova Discursiva-Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classificatório. Cada uma das questões será avaliada na escala de 
0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que tiver obtido, no conjunto das duas questões, média igual ou superior a 60 (sessenta) 
pontos. 
 

QUESTÃO 1 
 
Na Rua das Pendências n

o
 100, encontra-se estabelecido o Mercado Alimentação Ltda. Dafine, foi contratada pelo Mercado para 

exercer a função de faxineira no ano de 2003, tendo passado a exercer a função de estoquista em janeiro de 2009, sem a alteração 
de função em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social − CTPS. No referido mercado, também exercia a função de estoquista 
Ceres, regularmente registrada em CTPS nesta função. Dafine descobriu que o seu salário é inferior ao salário de Ceres em 
R$ 500,00 e, assim, pretende ajuizar reclamação trabalhista em face de sua empregadora requerendo a equiparação salarial 
correspondente. Considerando que Ceres foi contratada em Julho de 2008 para exercer a função de estoquista, tendo seu contrato de 
trabalho sido rescindido em Fevereiro de 2016, bem como que ambas as funcionárias exerciam as mesmas tarefas, com mesma 
perfeição técnica e produtividade, e com o mesmo horário de trabalho, sendo que o mercado não possui quadro de pessoal 
organizado em carreira, responda fundamentadamente: 
 
a. Quais são os requisitos necessários para a equiparação salarial previstos na Consolidação das Leis do Trabalho e pelo 

entendimento Sumulado do TST. No caso em tela eles estão preenchidos? 
 
b. Dafine poderá ajuizar reclamação trabalhista mesmo não ocorrendo a rescisão de seu contrato de trabalho e pedir a equiparação 

salarial com Ceres, que já teve o seu contrato de trabalho rescindido? Justifique. 
 
c. No caso em tela como se aplicaria o instituto da prescrição no tocante à equiparação salarial? 

 
(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 

 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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QUESTÃO 2 
 
Vinícios é advogado militante na Justiça do Trabalho e está com dúvidas a respeito da indisponibilidade do Sistema Processo Judicial 
Eletrônico da Justiça do Trabalho − PJe-JT e a contagem dos prazos processuais, bem como a respeito da manutenção do sistema. 
Consultando seu colega, o advogado Tibério, sobre a indisponibilidade do sistema e a sua manutenção, este informou que há diversas 
situações de indisponibilidades que irão interferir nos prazos processuais, dependendo de variantes pré-determinadas na Resolução 
CSJT n

o
 136/2014. Neste caso, responda fundamentadamente: 

 
a. Tibério está correto? Exemplifique sua resposta com duas situações distintas. 
 
b. Há alguma situação em que não ocorre a prorrogação dos prazos processuais por indisponibilidade do sistema. Exemplifique sua 

resposta. 
 
c. A manutenção programada do sistema Processo Judicial Eletrônico possui dia pré-determinado para ocorrer? Como se procede a 

comunicação aos usuários? 
 

(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 
 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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